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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA EMPRESA MUNICIPAL DE 

TURISMO DE BELO HORIZONTE S/A – BELOTUR 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2021  

PROCESSO ADMINISTRATIVO 01-091.626/20-89 

 

A&G SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. EPP, pessoa jurídica de direito 

privado inscrita no CNPJ nº 12.532.358/0001-44, com sede na Rua Raul 

Soares, nº 473, centro, na cidade de Conceição do Mato Dentro/MG, CEP.: 

35.860-000, vem por intermédio do seu representante legal que abaixo 

assinado, apresentar suas RAZÕES DE RECURSO, face a sua inabilitação no 

Pregão Eletrônico nº 001/2021, pelos motivos a seguir expostos.  

I - BREVE HISTÓRICO DOS FATOS 

Trata-se de pregão eletrônico cujo objeto é a escolha da proposta 

mais vantajosa para a contratação de empresa para prestação de serviços e/ou 

locação de bens, para atender às demandas da Belotur e da Prefeitura de Belo 

Horizonte em projetos, ações e eventos próprios e/ou apoiados, por um período 

de 12 (doze) meses, conforme edital. 
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Segundo consta a recorrente apresentou melhor proposta para o 

objeto da contratação, entretanto restou DESCLASSIFICADA sob o 

fundamento de que não foram cumpridos alguns itens, bem como da 

impossibilidade de acesso aos documentos que deveriam constar no sistema 

quando de sua participação. 

Em razão de ter sido DESCLASSIFICADO foi chamada e 

classificada a empresa Faca Produções EIRELI. 

A recorrente apresenta o presente recurso haja vista que houve 

equívoco na análise da documentação, além do que são notórios os problemas 

no sistema licitações-e, ou seja, segundo a pregoeira os arquivados que foram 

anexados não estavam abrindo no momento da realização do pregão. 

Ocorre que todos os documentos foram juntados no mesmo 

momento e da mesma forma, atendendo a todos os requisitos do edital. Tanto 

é assim que vários dos documentos juntados foram abertos pela pregoeira, 

sendo que, conforme confessado pela pregoeira, ela não conseguiu abrir 

determinados e específicos documentos. 

Ocorre que todos os documentos foram juntados, não havendo 

que se falar em desclassificação da recorrente, posto que ela atendeu 

plenamente a todos os requisitos do edital e, se algum problema houve com o 

sistema da pregoeira – que não conseguiu abrir os arquivos anexados – tal 

ônus não pode ser transferido para o recorrente. 

II - DOS FATOS E DO DIREITO 

II.1 – DO MELHOR LANCE 
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Independentemente das demais razões que serão expostas neste 

recurso, cumpre destacar inicialmente que o melhor lance foi da empresa 

recorrente, sendo portanto sua proposta mais vantajosa para os cofres 

públicos, pois, conforme consta do edital, é o intuito da licitação a proposta 

mais vantajosa. 

Destaca-se que o edital do pregão é bem claro no sentido de que 

a escolha da proposta será a mais vantajosa para a contratação, portanto a 

mais vantajosa foi da empresa A&G SERVIÇOS MÉDICOS ora recorrente. 

O lance da recorrente foi de R$171.000,00 (cento e setenta e um 

mil reais) enquanto que o da empresa Faca Produções foi de R$173.800,00, ou 

seja, uma diferença de R$2.800,00 que poderiam ser economizados pelo 

erário. 

E como se não bastasse essa economia a empresa recorrente 

também tem notória especialização no objeto do pregão e vasta experiência 

em licitações. 

Dessa forma, no momento da análise desse recurso, requer 

sejam levados em consideração o lance ofertado pela recorrente e sua vasta 

experiência no objeto do pregão. 

II.2 – DOS PROBLEMAS NO SISTEMA LICITACOES-E 

Na data de 20/01/2021 a empresa recorrente enviou todos os 

documentos e propostas para a habilitação em formato “pdf”, na forma prevista 

no edital. 

A prova disso se dá mediante os registros nas próprias telas do 

sistema, vejamos: 
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IMAGEM Nº 1 - TELAS DO LICITACOES-E – REFERENTE À 

JUNTADA DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

 

 

A imagem reproduzida acima prova que a empresa recorrente foi 

diligente, ou seja, juntou tempestivamente todos os documentos e proposta 

para a devida habilitação, ou seja, os documentos foram juntados na extensão 

“pdf”, conforme expressamente demonstrado na imagem acima, portanto, nítido 

que se houver algum erro no acesso aos documentos para pregoeira, trata-se 

de problemas na plataforma digital do licitacoes-e. 

A empresa recorrente foi além, sendo cautelosa nesse sentido, 

pois considerando a notória instabilidade e problemas junto ao sistema 

licitacoes-e, na data de 20/01/2021, antes da data marcada para a abertura, 

juntou os documentos. 
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Portanto, conforme imagem anteriormente reproduzida fica 

comprovado que não houve qualquer negligência ou erro por parte da 

recorrente, ao contrário ficou provado que todos os documentos foram 

juntados, sendo que a pregoeira conseguiu abrir quase todos, somente não 

conseguindo abrir a certidão de Falência e o contrato social por problemas 

decorrente do sistema dela, conforme confessado no próprio Portal. 

Reforça-se que a pregoeira informou que não conseguiu abrir os 

documentos, ou seja, reconheceu que ocorreram problemas operacionais em 

seu sistema, sendo que por isso, tal ônus não pode ser transferido para a 

recorrente, sob pena de se cometer injustiças. 

Dessa forma a recorrente não pode ser responsabilizada por uma 

falha do sistema. 

O regulamento do pregão autoriza a possibilidade do pregoeiro 

solicitar documentos previstos em edital após a etapa de lances conforme 

artigo 43, parágrafo segundo do regulamento do pregão eletrônico, vejamos: 

Art. 43. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do 
Sicaf, nos documentos por ele abrangidos, quando os 
procedimentos licitatórios forem realizados por órgãos ou 
entidades integrantes do Sisg ou por aqueles que aderirem ao 
Sicaf. 

(...) 

§ 2º Na hipótese de necessidade de envio de documentos 
complementares após o julgamento da proposta, os 
documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do 
pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no 
§ 2º do art. 38. 

Nesse sentido, antes de desclassificar a recorrente, deveria ter 

solicitado novo envio de documentos e não inabilitar “de pronto” a recorrente. 
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Colocamos a seguir pontos relevantes da legislação referentes à 

habilitação no pregão na forma eletrônica: 

Decreto 10024/19 Regulamento do Pregão eletrônico: 

§2º Na hipótese de necessidade de envio de documentos 
complementares após o julgamento da proposta, os 
documentos deverão ser apresentados em formato digital, via 
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do 
pregoeiro no sistema eletrônico, observado o prazo disposto no 
§ 2º do art. 38. 

§3º A verificação pelo órgão ou entidade promotora do certame 
nos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de 
habilitação. 

Como não bastasse isso existe a possibilidade de solicitar 

documentos para a empresa após a etapa de lances, conforme previsto no 

edital do Pregão, vejamos: 

Parágrafo Segundo - É facultada à Comissão ou autoridade 
superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência (s) destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de 
documento ou informação que deveria constar originariamente 
da proposta e/ou documentação de habilitação técnica, jurídico 
fiscal e trabalhista, admitindo a inclusão de qualquer outro 
documento que sirva como complemento necessário a 
elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, 
veracidade dos documentos já apresentados. 

12.12.4. O(a) Pregoeiro(a), se assim for necessário, poderá 
suspender a sessão pública para análise da documentação 
apresentada ou para a realização de diligências.  

As referidas regras do edital são mais uma prova de que a 

recorrente não poderia ser inabilitada do pregão. 

Além disso o Capítulo XIII do Decreto 10024/19 prevê em seu 

artigo 47 o saneamento de erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas, dos documentos e sua validade jurídica, vejamos: 
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Art. 47. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das 
propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 
9.784, de 29 de janeiro de 1999. 

Parágrafo único. Na hipótese de necessidade de suspensão da 
sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
saneamento de que trata o caput, a sessão pública somente 
poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no 
mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência 
será registrada em ata. 

Se de um lado houve falhas no sistema que inviabilizaram o 

acesso aos documentos juntados pela recorrente, e ela juntou todos os 

documentos, não é verídica a informação de que a recorrente não atendeu aos 

requisitos do edital nos subitens 15.1.1.5 "b" e 15.1.2.4 "b. 

Ante o amparo legal para sanar falhas e erros, não existe motivo 

para Inabilitar a empresa vencedora por uma falha no sistema que não 

interferiu na disputa. Pagar mais caro em função de um detalhe burocrático 

sem considerar as circunstâncias e as consequências contraria frontalmente os 

princípios da legalidade, economicidade, da razoabilidade, da eficiência, e da 

própria jurisprudência do TCU sobre erro grosseiro, especialmente no acórdão 

2942/2019. 

REPRESENTAÇÃO. SUPOSTAS IRREGULARIDADES 
OCORRIDAS EM PREGÃO ELETRÔNICO. CONHECIMENTO. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. INDEFERIMENTO DE MEDIDA 
CAUTELAR. REJEIÇÃO DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVA. 
MULTA. DETERMINAÇÃO. CIÊNCIA. ARQUIVAMENTO. 30. A 
partir da análise dos autos, percebe-se que os responsáveis, 
em um certame cuja estimativa de valor do objeto era 
expressiva, basearam a desclassificação da licitante melhor 
classificada em uma avaliação rasa, decidindo unilateralmente 
e não utilizando o recurso/obrigação da realização de 
diligências para solicitarem que a Semantix esclarecesse os 
pontos que, na sua avaliação inicial, eventualmente não 
considerassem atendidos na proposta da licitante. 31. Além 
de a própria proposta ter consignado o compromisso de 
concordância e atendimento integral aos termos do edital do 
PE 569/2018 (peça 42, p. 3-5), a Semantix, em 27/7/2018, 
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recorreu contra a desclassificação e defendeu, 
pormenorizadamente, que sua proposta atendia plenamente as 
condições estipuladas no instrumento convocatório (peça 41, p. 
33-61). Foi justamente na resposta àquele recurso (peça 41, p. 
87-95) que o Sr. José Cláudio Lima de Siqueira registrou que a 
proposta da empresa não contemplava os componentes 
Accumulo, Ambari Views, Apache Atlas e NiFi ou similar (peça 
41, p. 89, item “i”). 32. É bom frisar que a referida fase de 
“Prova de Conceito”, prevista no TR do PE SRP 569/2018 
(parágrafo 29), teria justamente o condão de, em ambiente 
especialmente preparado para esse fim, comprovar o 
“atendimento às funcionalidades do ANEXO I – 
ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA” (peça 1, p. 72), sendo que “o não 
atendimento a qualquer item de caráter técnico” implicaria na 
desclassificação da licitante (peça 1, p. 73, item 3.2). Ou seja, 
caso, mesmo após a realização das diligências (que não foram 
feitas), permanecesse dúvida quanto à capacidade da solução 
proposta pela Semantix em atender às exigências editalícias, 
os referidos gestores ainda tinham esse instrumento à sua 
disposição para atestar ou não a conformidade do produto com 
as especificações contidas no TR. 33. Por fim, registre-se que 
não se está afirmando, na presente instrução, que a solução da 
Semantix seria capaz de atender plenamente o edital do PE 
SRP 569/2018 e, consequentemente, de ser aprovada na prova 
de conceito, mas tão somente que os responsáveis não 
atuaram no sentido de resguardar o melhor interesse da 
Administração Pública ao desclassificarem, sem maiores 
cuidados, unilateralmente, a proposta da licitante classificada 
em primeiro lugar na fase de lances, resultando em uma 
contratação por valor R$ 150.999,00 superior ao ofertado por 
aquela empresa. (GRUPO I –  CLASSE ___ – Plenário. TC 
013.918/2018-4. Natureza(s): Representação. Órgão/Entidade: 
Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência – 
Dataprev.) 

Assim, não existe amparo legal que possa justificar a decisão de 

desclassificação da empresa recorrente que atendeu todas as exigências do 

edital enviou os documentos tempestivamente e foi vítima de uma falha 

operacional do sistema de pregão. 

III – CHAMAMENTO DA RECORRENTE PARA COMPOSIÇÃO 

PREÇO DE REFERÊNCIA 

Aqui, cumpre consignar que a Belotur, para a composição do 

preço de referência, solicitou orçamento da empresa recorrente. 
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Nesse sentido, se a comissão de licitação entende que a 

recorrente não possui qualificação técnica para prestar os serviços objeto do 

edital, por que solicitou e considerou o orçamento da empresa na fase interna 

da licitação para composição de preço? 

Logo, indevida a desclassificação da recorrente classificada em 

primeiro lugar no referido pregão. 

III - DO PEDIDO 

Diante do exposto e, considerando as provas inquestionáveis de 

que os documentos de habilitação da recorrente foram enviados 

tempestivamente junto com a proposta no sistema licitacoes-e, é medida de 

rigor a retificação da decisão recorrida, habilitando-se a empresa A&G 

SERVIÇOS MÉDICOS LTDA. EPP como vencedora do certame, que além de ser 

especialista no objeto do pregão teve preço bem inferior à segunda colocada, 

restabelecendo assim o direito e a justiça. 

Termos em que pede e espera deferimento. 

Belo Horizonte (MG), 26 de janeiro de 2021. 

 

A&G Serviços Médicos Ltda. EPP 

CNPJ nº 12.532.358/0001-44 


		2021-01-26T18:03:41-0300
	A E G SERVICOS MEDICOS LTDA:12532358000144




